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Histórico do Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região
O Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região – Santa Catarina foi criado pela Lei nº 6.928, de 7 de julho de 1981, composto de oito Juízes e contando na sua estrutura com um Serviço de Distribuição dos Feitos de 1ª Instância em Florianópolis e quatorze Juntas de Conciliação e Julgamento, que já então se mostrava insatisfatório para atender a crescente demanda.

Buscando adequar o quadro de pessoal à demanda existente, em 30-04-1986 foi sancionada a Lei nº 7.471, criando as Juntas de Conciliação e Julgamento de São Miguel, Mafra e Joinville, além do Serviço de Distribuição dos Feitos de 1ª Instância no último Município e 24 (vinte e quatro) cargos.

Pouco tempo depois, Lei nº 7.729, de 16-01-1989, criou mais onze novas Juntas de Conciliação e Julgamento no Estado de Santa Catarina e em 18-10-1989 a Lei nº 7.842 criou a 2ª Turma no Tribunal, ampliando assim o quadro de pessoal, sempre em número aquém do necessário para a demanda à época.

O início da década de 1990 também foi marcada pela busca de ampliação da prestação jurisdicional. A Lei nº 8.432, de 11-06-1992 criou dezesseis Juntas de Conciliação e Julgamento e quatro Serviços de Distribuição dos Feitos de 1ª Instância, sendo que a 3ª Turma foi criada pela Lei nº 8.621, de 8-1-1993.

Com a promulgação da Emenda Constitucional nº 24, de 09-12-1999, as Juntas de Conciliação e Julgamento passaram a denominar-se Varas do Trabalho e, em 21-11-2003, a Lei nº 10.770 a estrutura do Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região alcançou sua atual configuração, com três Turmas recursais e cinqüenta e quatro Varas do Trabalho.

Análise dos dados indicativos

Ao longo de quase três décadas apenas um projeto, convertido na  Lei nº 10.961, de 11-10-2004, foi aprovado  com o intuito de propiciar o incremento do quadro de pessoal e  sua reorganização, com a criação de noventa e oito cargos, sendo  trinta e quatro de Analistas Judiciários, sessenta e três de Técnicos Judiciários e um de de Auxiliar Judiciário, dos quais oitenta e cinco foram objeto de transposição dos que estavam na Tabela em Extinção
.

De modo que o Quadro de Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região recebeu o seguinte incremento no lapso de 2003 a 2007:

	Ano
	Número de cargos providos

	Variação (%)

	2003
	1.373
	-

	2004
	1.264
	-7,9

	2005
	1.401
	10,83

	2006
	1.498
	6,92

	2007
	1.500
	0,13


Em 31-12-2006
 havia trezentos e seis Analistas Judiciários, quatrocentos e cinqüenta e nove Técnicos Judiciários e seis Auxiliares Judiciários lotados nas Unidades Judiciárias do Estado, ou seja, setecentos e setenta e um servidores.

Em 31-12-2007
 estavam lotados duzentos e noventa e sete Analistas Judiciários, quatrocentos e setenta e um Técnicos Judiciários e seis Auxiliares Judiciários nas Varas do Trabalho, ou seja, setecentos e setenta e quatro servidores.

No Tribunal em 31-12-2006 estavam lotados quatrocentos e oito servidores na área administrativa, cento e sessenta e oito em Gabinetes de Juízes e cento e vinte e dois em outras unidades. Em 31-12-2007, eram quatrocentos e dez servidores na área administrativa, cento e sessenta e sete em Gabinetes de Juízes e cento e vinte e três em outras unidades.

Tomando por base os anos de 2004 a 2007, verificamos que crescimento do número de Unidades Judiciárias implantadas – e o incremento no número de servidores - reduziu inicialmente a carga processual na 1ª Instância que recaiu sobre a Justiça do Trabalho em Santa Catarina, a qual contudo já está ascendente:

	Fase de conhecimento – Rito Ordinário

	Ano
	Número de Varas
	Total de processos 


	2004
	44*
	73.712

	2005
	53
	81.202

	2006
	54
	84.169

	2007
	54
	88.223


	Fase de conhecimento – Rito Sumaríssimo

	Ano
	Número de Varas
	Total de processos

	2004
	44*
	9.266

	2005
	53
	9.867

	2006
	54
	10.246

	2007
	54
	9.874


	Fase de execução

	Ano
	Número de Varas
	Total de processos 


	2004
	44*
	75.413

	2005
	53
	77.509

	2006
	54
	70.443

	2007
	54
	72.681


Fonte: www.trt12.jus.br
* Considerando que a Vara do Trabalho de Videira foi instalada em  14-12-2004.

Por sua vez, a 2ª Instância recebeu 22.480 processos em 2006 e 24.717 em 2007.

Tomando como comparação o período de 2002 a 2007, podemos constatar o progressivo aumento do número de demandas e também do resíduo processual.

Nacionalmente os processos autuados cresceram de 2,113 milhões para 2,606 milhões, aumento de 23,33%. Os processos julgados de 2,104 milhões para 2,580 milhões, crescimento de 22,59%. Porém o resíduo subiu 32,23%, pela grande demanda na Justiça do Trabalho.

Já no Estado de Santa Catarina, os processos autuados subiram 32,77% e os julgados 36,87%. Note-se que apesar da elevação dos julgados, o resíduo cresceu 33,82%.

Portanto, esses indicadores processuais no Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região são bem maiores que a média nacional no mesmo período.

	TRT 12a. REGIÃO - TRT E VARAS  DOTRABALHO

	Ano
	Processos
	Aumento em %

	
	Autuados
	Julgados
	Resíduo
	Autuados
	Julgados
	Resíduo

	2007
	78.817
	79.077
	33.197
	32,77%
	36,87%
	33,82%

	2006
	73.977
	73.269
	32.710
	24,61%
	26,82%
	31,86%

	2005
	70.608
	69.060
	31.105
	18,94%
	19,53%
	25,39%

	2004
	61.520
	64.910
	29.360
	3,63%
	12,35%
	18,35%

	2003
	65.399
	57.609
	33.021
	10,16%
	-0,29%
	33,11%

	2002
	59.365
	57.774
	24.807
	
	
	


FONTE: www.tst.gov.br
Se o Tribunal Regional do Trabalho de Santa Catarina apresentou no período uma elevação dos processos autuados, julgados, e resíduo maior que a média nacional, o mesmo não aconteceu com o número de servidores.

Com efeito, o número de servidores da Justiça do Trabalho nacionalmente entre 2003
 e 2007, subiu de 31.055 para 36.126, aumentando 16,33%. Enquanto isso no TRT da 12ª. Região o crescimento foi de apenas 10,53%, numa relação diretamente inversa com aumento no movimento processual.

	Número de Servidores

	Ano
	JT
	12ª
	Proporção

	2007
	36.126
	1.512
	4,19%

	2003
	31.055
	1.368
	4,41%

	Aumento
	5.071
	144
	

	Aumento %
	16,33%
	10,53%
	


FONTE: www.tst.gov.br
A análise de características próprias do Tribunal Regional de Trabalho da 12ª Região confere maior acuidade aos parâmetros de julgamento do seu desempenho, parâmetros estes correlacionados com um Tribunal do mesmo porte, o Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região (PE), tomando por base o ano de 2007.

Em termos geofísicos, o Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região ocupa o 12º lugar entre os Regionais em número de Varas do Trabalho instaladas (54) enquanto que o Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região ocupa a 8ª colocação (61), registrando-se a mesma equivalência em número de municípios jurisdicionados (185 no Pernambuco e 293 em SC), de modo que é inversa a proporção entre número de municípios e o de Unidades Judiciárias.

No tocante à carga processual, o Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região ocupa o 10º lugar em processos recebidos (20.603) e julgados (19.848) e o 8º lugar em resíduo (4.769); por sua vez o TRT da 6ª Região está em 8º lugar em processos recebidos (16.879) e julgados (17.135) e  10º lugar em resíduo (3.778).

Com a ampliação da competência da Justiça do Trabalho (Emenda Constitucional nº 45/2004), em 2007 o Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região superou no recebimento de processos da Justiça Comum (1.873) todos os demais Regionais, ficando em 4º lugar, atrás dos Tribunais Regionais do Trabalho da 15ª, 2ª e 5ª Regiões SP e MG no recebimento de processos da Justiça Federal (2.248). Não é demais salientar que foram publicados no Tribunal da 12ª Região  992 acórdãos (decisões proferidas em Recurso Ordinário) no interregno de 1º-01-2007 a 31-12-2007 cuja matéria enfocava dano moral e acidente de trabalho (ações acidentárias).

Ainda, o Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região ocupa a 19ª posição em processos sumaríssimos recebidos, enquanto que o Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região detém a 10ª posição. Cabe registrar que o procedimento sumaríssimo, acrescido à CLT pela Lei nº 9.957/2000, tem trâmite  mais célere (audiência única e concentração das provas, arts.852-C e 852-H; atos processuais simplificados, arts. 852-F e 852-I; em grau de recurso o parecer do Ministério Público é oral e o acórdão consistirá na certidão de julgamento, art. 895, incs. III e IV)  e valores reduzidos (art. 852-A).

O índice de recorribilidade externa na 1ª Instância (Rito Ordinário) em 2007 do Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região atingiu 68,47% (média nacional de 66,52%), posicionando-o em 9º lugar, acima dos Tribunais Regionais do Trabalho da 5ª, 10ª e 17ª Regiões. Na fase de execução este Tribunal ocupou a 2ª posição em 117,63% em acentuado crescimento
, quando a média nacional foi de 84,91%.

Por sua vez, o mesmo índice na 2ª Instância em 2007 foi de 41,62%, também em crescimento
.

Do mesmo modo, os casos novos a cada 100.000 habitantes na 1ª Instância foi de 1.085,20, posicionando o Tribunal catarinense em 9º lugar, demonstrando o mesmo ânimo de crescimento
.

Na 2ª Instância foram 351,20 casos novos em 2007 e a média nacional foi de 351,47 casos novos.

Registre-se que, somando os cargos integrantes do Quadro Permanente, os cargos em comissão sem vínculo e os requisitados, o Tribunal catarinense tinha em 2007 setecentos e quinze servidores em atividade, enquanto que o Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região tinha oitocentos e dezoito servidores.

Estes índices retratam a combatividade dos advogados catarinenses e, por que não, a confiança dos trabalhadores na Justiça do Trabalho, tanto que a 1ª Vara do Trabalho de Indaial ocupa o 9º lugar (71,7%) nacional e a 1ª Vara do Trabalho de Canoinhas a 10ª posição (70,6%) entre as Unidades Judiciárias com melhor índice de conciliação.

Todavia, a prestação jurisdicional de qualidade (foram 19.848 processos julgados na 2ª Instância de um total de 24.717, posicionando o Tribunal catarinense em 10º lugar, com o percentual de 80,3% de julgamento) resulta em crescente esforço do quadro de magistrados e servidores
. No caso, foram 28,43 casos novos por servidor na 2ª Instância em 2007, em 12ª posição entre  as Regiões, destacando-se ainda que este índice igualmente está          em crescimento
.

Assim, o índice de congestionamento na 1ª Instância (fase de conhecimento) em 2007 foi de 30,23%, acima da média nacional (23,66%), e de 64,75% na fase de execução
. Do mesmo modo, a manutenção do elevado resíduo mesmo com o crescimento do número de processos julgados demonstra que os esforços de Magistrados e de servidores não são suficientes para reduzir a carga processual.

Todos estes dados permitem concluir que a criação de novos cargos nos Tribunais Regionais do Trabalho é premente e necessária para garantir a continuidade da boa prestação jurisdicional, tanto que  a lei criando mais 23 cargos de provimento efetivo no Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região foi publicada no Diário Oficial da União de 28-05-2008 (Lei nº 11.681/2008). Do mesmo modo foram criados cargos nos  Tribunais da 1ª Região (Lei nº 11.384/2006); da 4ª Região (Lei nº 11.436/2006) e da 21ª Região (Lei nº 11.535/2007). E o Conselho Nacional da Justiça (CNJ) aprovou no dia 29-07-2008 a criação de novecentos e dez cargos efeitos no Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região. Outros projetos de lei foram aprovados, quais sejam, os referentes ao Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região (Lei nº 11.758/2008); ao Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região (Lei nº 11.781/2008); ao Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região (Lei nº 11.782/2008) e ao Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Região (Lei nº 11.778/2008)

Número de Cargos a Serem Criados

Para se mensurar a quantidade de servidores necessários no sentido de equilibrar ao aumento da demanda utilizou-se como critério a diferença entre a média do aumento processual de 2002 a 2007, entre autuados e julgados, e o aumento do número de servidores de 2003 a 2007
.

Assim a média de aumento entre autuados e julgado foi 34,82%, enquanto o aumento no número de servidores foi 10,53%. Sendo a diferença entre os mesmos de 21,98%.

	Aumento em %
	Média
	Aumento
	Diferença

	Autuados
	Julgados
	Aumento
	Servidores
	

	32,77%
	36,87%
	34,82%
	10,53%
	21,98%


A partir da definição de um critério para verificar a quantidade necessária de novos cargos, conforme acima, de 21,98%, utilizou-se o percentual sobre o quantitativo atual de servidores.

Assim, há 525 servidores na carreira de Analista Judiciário. Aplicando-se o percentual acima, será necessário criar mais 115 cargos.

Desses 525, 120 são oficiais de Justiça, assim entre 115 cargos na carreira de Analista Judiciário a serem criados, 26 deverão de ser de Oficiais de Justiça.

São 976 Técnicos Judiciários, da mesma forma aplicando-se o percentual, será necessário criar mais 215 cargos para esta carreira.

Já os Auxiliares Judiciário são apenas 17. Por conseguinte serão necessário mais 4 cargos na carreira.

No total entre Analistas, Técnicos e Auxiliares deverão ser criados 334 novos cargos, para restabelecer a mesma proporção verificada em 2002 entre o número de processos e de servidores.

	
	Servidores
	Cargos a Serem

	CARREIRA
	Ativos
	Criados

	TOTAL ANALISTA JUDICIÁRIO
	525
	115

	OFICIAIS DE JUSTIÇA

	120
	26

	TOTAL TÉCNICO JUDICIÁRIO
	976
	215

	TOTAL AUXILIAR JUDICIÁRIO
	17
	4

	TOTAIS

	1.518
	334


Da Adequação Orçamentária

Os cálculos dos custos para a criação dos novos cargos, já foram realizados com base na remuneração da carreira efetivo dos servidores do Poder Judiciário Federal a ser percebida em dezembro de 2008, com a aplicação da última parcela do Plano de Cargos e Salários.

O Custo ANUAL para a criação de 115 cargos de Analista Judiciário, cuja remuneração à época será de R$ 6.551,52, é de R$ 12.267.006,32, estando incluído nesse montante, as 12 remunerações do ano, mais o décimo terceiro salário, o terço de férias, e a Contribuição à Previdência pela União.

Considerando o mesmo critério acima, o Custo ANUAL para a criação de 215 cargos de Técnico Judiciário será de R$ 13.899.372,93. E, de R$ 120.543,27, para os 4 novos cargos de Auxiliar Judiciário.

Da mesma forma o pagamento da Gratificação de Atividade Externa GAE para os 26 cargos de Oficial de Justiça custará anualmente R$ 654.240,34.

No total o Custo Anual será de R$ 27.143.222,61.

	CUSTO BRUTO - IMPACTO ORÇAMENTÁRIO TOTAL

	
	Cargos a Serem
	Remuneração em
	Custo Anual

	CARREIRA
	Criados
	Dezembro de 2008
	

	Analista Judiciário
	115
	R$                  6.551,52
	R$         12.267.006,32

	Técnico Judiciário
	215
	R$                  3.993,08
	R$         13.899.372,93

	Auxiliar Judiciário
	4
	R$                  1.988,19
	R$              120.543,27

	TOTAL
	334
	
	R$   26.286.922,52

	Oficial de Justiça  GAE*
	26
	R$                  1.528,69
	R$              654.240,34

	TOTAL COM  GAE
	R$   26.941.162,86


	
	


Do Enquadramento Dos Custos na Lei de Responsabilidade Fiscal - LC 101/2000 (com base em dados de 2008)

O Tribunal Regional do Trabalho de Santa Catarina têm um limite máximo, em abril de 2008 de R$ 517,7 milhões de gastos com pessoal e encargos, conforme incisos I, II e III do artigo 20 da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF.

O último Relatório de Gestão Fiscal publicado, relativo ao período de maio de 2007 a abril de 2008, apresentava uma Despesa Líquida Com Pessoal de R$ 289,0 milhões.

Assim, há uma margem para elevação de gastos de R$ 228,7 milhões.

O Custo Anual de R$ 26.941.162,86, para a criação dos 340 novos cargos, não comprometeria esses limites, existindo ainda uma margem muita ampla, já descontando a criação dos cargos de R$ 201,6 milhões.

Ressalte-se que a tendência é do aumento dessa margem, pois as Receitas Correntes Líquidas – RCL que é à base dos cálculos desses limites, com a elevação muito expressiva da Receitas da União, tudo indica será bem maior do que o aumento dos gastos do Tribunal Regional do Trabalho de Santa Catarina.

	LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF)
	R$                           517.769.000,00

	DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL
	R$                           289.011.000,00

	Margem em Abril/2008
	R$                    228.758.000,00

	Custo Criação Cargos
	R$                      26.941.162,86

	Margem Ainda com Criação de Cargos
	R$     201.816.837,14


�	RA nº 122/2004


�	Conforme Portaria PRESI nºs 831/2003, 781/2004, 990/2005, 1.327/2006 e 821/2007.  


�	Conforme Quadro em anexo (III).


�	Conforme Quadro em anexo (IV).


�	Somatório dos processos do ano anterior e do corrente. 


�	O somatório das remanescentes, dos iniciados, dos desarquivados, dos recebidos de outros órgãos e os títulos executivos extrajudiciais.


�	 Foi utilizado o número de servidores de 2003, pois os dados disponibilizados pelo setor de estatística no sítio do TST – Tribunal Superior do Trabalho começavam apenas nesse ano. Porém as comparações são feitas a partir de período anterior, para se ter um período maior de comparação, evitando assim possíveis distorções, muito comuns em comparativos de menor tempo. Possivelmente não há alterações substanciais no número de servidores entre o ano anterior e 2003.


�	Em 2004 foi de 93,22%; em 2005 de 100,44% e em 2006 de 101,38%.


�	Em 2004 foi de 37,14%; em 2005 de 39,21% e em 2006 de 39,69%.


�	Em 2004 foram 876,35; em 2005 997,77 e em 2006 1.029,21.


�	O Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região ocupou a 16ª posição, com índice de 74,5%, o que não impediu a criação de novos cargos pela Lei nº 11.535/2007.


�	Em 2004 foram 22,61 casos novos por servidor; 24,34 em 2005 e 25,67 em 2006. No mesmo período o TRT paradigma (6ª Região) registrou 20,55 casos novos em 2004; 24,14 em 2005, 25,33 em 2006 e 22,51 em 2007.


�	A taxa de congestionamento da 2ª Instância em 2007 foi de 19,70%, pouco abaixo da média nacional (20,61%).


�	Considerando que nos anos anteriores o incremento do número de servidores foi pouco significativa.


�	 Os Oficiais de Justiça estão incluídos dentro da carreira de Analista Judiciário, razão pela qual no total não está somado o número de cargos a serem criados.


�	 Idem, nota 3, acima.





